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AllgU to e Digni simo
tantc da a .ão Brazileira.

enhores Represen·

Resur imento de uma aspiração coetanea do nosso primeiro
ideal de patria. a propa anda abolicionista não é uma aspira­
ç-o anarchica de sentlmento nem a exi encia inopportuna de
conclusõe philosophica mas a representante idonea do direito
do fõro dos nos os tratados e primitivas leis parlamentares.

A hi toria foi o juiz severo que lhe entregou o mandado
com que ella hoje intima suppostos p'ropnetarios a sahirem de
uma posse criminosa, tal como a da lIbenlade humana,meio oes­
cessario para que pos am a ir efficazmente as tres leis naturaes
de progre o social-concur o, mutualidade e solidariedade.

Filha legitima da lei a propag:lnda abolicionista tem o di­
reito de transpõr os hurnbraes do Parlamento, e, dentro dos li­
mites constitucionaes,pedir que os delegados do povo a ouçam.

estuario da escravidão entre nó teve dua~ vertentes: a
espoliação da liberdade dos incolas por um lado' a espoliacão
da liberdade dos africanos, por outro. .

As duas torrentes de la rimas e abj~ ões, de interesses
op'"ressore e de martyrios não vingados, tlveram dous leitos
dlfl"erent , ainda que entr si se abraçassem, lembrando-se
da ori em commum-a retrogradaçiio social operada pelas des-
cobertas. ma e espraiou ao norte, outra inundou o uI.

Desde porém que re uscitou a escra\'idôo já condem­
nada pela civilisação humana. os pro te tOs nppareceram.

O poder do poderes. aquelle que ainda hoje se proclama
proveniente de uma investidura sobrenatural-o Papado­
fulminou essa volla barbara aCl paganismo. desmentido san­
guina rio de uma religião de amor e fraternidade univer aI.

ão se diga que esta sentença só tem valor no fõro
moral.
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o papado exercia então as funcções de supremo arbitro

politico, I'rincipalmente para a Peninsula Iberica, a infeliz
evocadora da escravidão. Tanto é isto verdade que foi elle
chamado a derimir a contenda de Iímites da patrl adoptiva
de Colombo e da patria de Pedralvares.

Portu ai não reage pela forca contra o decretos papaes;
c1issimula a vesania da cubica no ardor religIOso e cham de
conquista para A fé li vlolencia contra a humanidade. ão se
propõe a e. cravi ar, empenha·se em resgntar.

A detencão do indio e do escravo é apresentada como um
noviciado religioso e social.

Isto quer dizer que desde o seu inicio a escravidão mo­
derna não foi propriedade le ai porque esta não foi auctorisada
nem lepalisada relo poder competente- o papado.

ao obstante a fatalidnde da civilí acâo americana, con­
fiada a duas nações pobres de população e' demais disso ninda
quentes de uma cruzada tremenda, em que haviam embotado
em vinganços obsecantes os sentimento altrui t!lS, ,:;erodos
pelo christionismo' essa fatalidade fez com que o escra\·idão se
tornasse um [acto,e o que é mais, obtivesse tolerancia universal.

Bastará esta sancção para legitimar a chamada propriedade
escrava!

ão!
Primeiro a liberdade na lUral do homem é um direito imo

prescriptivel.
egundo a. caUSa não era das que se findas em com a

primeira sentença. A civJlisação arpellou do facto brutal de
mal comnrehendidos interesses da industria para os direitos
da humanidade e nunca deixou o feito correr á revelia.

A SUA primeira victoria foi conseguida em fal'or dos indios
brasilt'iros.

5eculo passado viu o braco diamantino do marqucz de
Pombal levantar até a allura da' humanidade os pobre filbos
da flore [lIS brasileira., para o quaes se haviam convertido em
~rilhões seculares as cape lias de Rores da sua ingenun hospita­
lidll.Je.

A propaganda em favor da emancipação africana começou
com o mesmo Estadista a ganhar a força, que o poder rcli­
gioso não conse uira dar lhe.

O mart:\uez de Pombal fez sentir por lei que a escravidão
dos africanos era um recur o f~ tal da colonisação da A mericn,
e não o exercício de um direito. E decrclando a aboliçiio do
trafico para o tcrritorio po!'luguez na Eurol'l1. a liherdade
para os mesticos, a liberdade para os seus avós, bloqueíou de
tal forma a escravidão que ella em breve desal'par( ceu den·
tro das terras europeas do reino.

Da mão do vencedor dos jesuitas a bandeirn da abolição
do trafico passou paro as da nacionalidade ingleza que a devia
convertcr n'um arrecife inevitavel em todos os mares.



Au~ustos e Dignissimos Senhres Representantes da ação
Brazilelra.

ão é sem constrangimento que recordamos â vossa me­
moria legislariva a historia dos tratados IOglezes e luzo-brazi­
Iciro com relacão ao trafico de africanos.

Talvez nos 'nossos annaes patrios não haja outras paginas
capazes d~ en\'er onbar-nos tanto na posteridade.

fe. punica incumbiu-se de zelar pelo seu cumprimento,
e d'ahi toda a serie de complicaçõe que ac ualmente enredam
a olucão do problema do elementu servil.

Corneçarnm em I 10 as transacçóes de Portugal com a
In~laterra e desde entâo a alli nça e amisa e dos dous po­
\'0 teve como base a abolicão do commercio de escravos
africano. .

oa vonta e da Inglaterra se manif ta aos sub equen­
tes traHldos, já inde maisamlo perdas ja perdoando os com­
promisso . ror sua parte I ortu ai se obriga a abolir o trafico

a pUDil-o severamente qUlIndo oriundo
L

dil parte da Africa
no norte do Equador.

A declaração da nossa independencia cm 1 . interrom­
peu a marcha progressiva das negociações que talvez tives­
sem como resultado a extincção completa do trafico em 1 ,
a jul~ar pelo que se [e7, de 1 10 a 1 17.

lo la terra aproveitou-se taflto quanto poude das nossas
dimculdadcs para impor-no como condi ,ao do reconheci­
mento da nos a iadependencia um tratado abolindo o com-
mercio de (ricanos c uma prom~ssa de abolicão total da
escravidão. .

';io é de. conhecido do parlamento brazileiro o trabalho
ingloriv do novo governo brazileiro para cons guir da In~la.
terra separar ao meno as qúe tõe do reconhecimento da
nossa indef"lendencin e da abolição do trafico

Das instrucções, dadas aos nossos repre eatante junto ao
governo inglez, se vê que tomamo o solemne compromisso
de celebrar com a lnglaterra um tratauo de abolido de tra­
fico, pre, o pelo qual ~ aquelln nação não ó no reconhece­
ria indepcndeoles como interporia os seu bons officio para
que Po~tu aI se resi na se a consentir pacificamente na nossa
separaçao.

O desempenho da nos a ralavra foi a convençãoJe 23 de
1 ovembro de 1 '2'.

Tal foi a inter retaç50 dada pda camara ,tos rs. depu·
tado~ quando em lc i foi submetrida a deba te e S3 con\·encâo.

De feito o governo e t \'<1 au torisado pela r\ ',emulea
Constituinte a tratar com a ln la terra acerca do trafico i to é,
a nação medianeira quiz que se torna e publico e solemne o
compromisso do governo brazileiro.

Em Março de 1"'3 , se houvesse da parte do Brazil leal.



R b 1\~IlS. p.nlão dopulado pela Dabill, fez uma
doeste t\nuoo

G

dade no cumpnmenlo d ua palavra de honra, devia ter ces-
sado absolutamente o trafico,

ssim o entenueu o mini tI'O Manoel Jo é de ouza França
e por isso mesmo expediu a ponana de ')1 de taio de 1 31,
cujo lbeor transcrevemos:

..Constando ao overno de . M. 1. que alguns negociantes
assim nacionaes como e tran eiros, especulão com d sbonra da
humanidade no vergonhoso contrabando de introduzir escravos
da CO~la d'Africa no portos do razil: em despeito d e.l,tillCção
de semelhante commercio: Manda a re encia provisoria, em
nome do Imperador pel ecretaria de Estado dos egocios
da Ju liça, que a Camara Municipal desta cidade faca expedir
uma ircular a lodos os Juizes de Paz das Fre uezlas do seu
territorio , recommendundo-Ihes to a a \,j ilancia poljcial ao
dilo re peito' e que no caso de serem InlroiJuzido' por contra­
blindo alguns e cravQ novo n terrirorio de cada uma das
ditas Fre uezia. procedõo immediatamenle ao respectlvo orpo
de delicto, e constando por e te que talou tal e cravo hoçal
foi introduzido ahi por conlrabando, faç50 d'el!e equestro, e o
remeltíio com o mesmo corpo de ehcto ao Juiz Criminal do
territorio para el1e proceder nos lermos de irello em ordem
(I lhe ser re tÍluida a 5ua liberdade, e punidos os usurpadores
d'el1a se undo o art. 11 do novo odlgo, dando de tudo conta
immediatamente á mesma Secretaria. "

tr~fico estava portanto prohibido. O 'overno con i­
derav'! a introduccâo do africano, como escravo crime de
reducç-o de pessoa' li\'!'e á e. cravidão.

e te sentido foram diri idas pelo mini tI'O ouza França·
de loriosa memori:J irculares a todo. os Juizes de Paz eCo,
mara 1unicipaes.

Quer dizer qu... proclamação da estinc ão do tralico de
africanos a decr 'tacáo da liberdade deLle , (oi largnmeote di
vul ada e solemneo enhum habitante do ra ii podia a\legar
desconhecer a lei' ella fõra se hospedar nos mais longínquos
desvãos do paiz.

ara se ve,o como era corrente e ta jurisprudencia, ba ta·
ler as diversas reclamações levantadas no parlamento, pedindo
ao ~overno que cumprisse a convenção de 1 20. ( nnaes de

1 ÂlJi de 7 de ovembro de 1 . 1 não foi mais do que a con­
firmacáo convencional. A abolição, con'rata a pelo governo,
passou a ser decretada pelo parlamento. de ejo de tor­
nai-a eOOectiva e vê no re u\amento de 12 de Abril de 1. :3' o

Os artigo no e 10 l de e regulnmento o primeiro obri­
gando ex-olficio o intendentes gerac e policia ou juize de
paz a procederem a a\'eri~u:lçõe ,Iog que lhe conste que
al.<rllem comprol/ DlIPendeu prl!to boçal; o segundo que os luzes



de paz ou cnmmaes procedam ofiicialmente a todas as dili­
;:.enClas sempre que o prelO requerer qu~ veiu para o Brasil
depois da .extincção do trafico, evidenciam o pensamento leal
da RegencJa.

Triumphara, portanto, na lei li propaganda abolicionista
contra o trafico de africanos.

As duas grandes vertentes do estuario da escravidão esla­
vam niveladas.

Por um lado o marquez de Pombal, pela lei de fi de
Junho de n.:;.'), libertna os indios; por outro lado a Regencia
pela lei de 1 de Novembro de 1831, abolira o trafico.

AUGustos e Dignissimos Srs. Representantes da Nação
Brazilelra.

E' impossivel contestar o principio de direito de impres­
criptibilidade da liberdade natura].

Quando, porém, esta liberdade é decretada por lei ou
por sentença, manda o direito a sua irrevogabilidade.

Semef pro libertale dicteflll selltelltiam rectratari nO/l op­
porteJ.

A primeira conclusão a tirllr é que a escravidão do norte
deixa presumir a pcrpretaçiío em larga escala do crime de
reducção de pessoa ll\'re a escrll\·idão.

De feito a mais le\'\l noção de ethnologia, deixa ver peia
configuração craneana, pelo colorido da pel1e, pela maciez
dos cabellos, que a maioria d.>s chamados escravos do norte
são descendentes puros dos incolas brazileiros.

Sera possivel que toda essa enorme populacão escrava,
ori,Sinaria do norte, seja o producto da procreação da mulher
afncnna com os indigenas brozileiros?

E' sabido, e isto foi confesndo pelos contemporancos,
que nos seculos XV II e XV III ri importação era só mente
de homens. As mulheres africanas (;~am importada); em dimi·
nuta escala.

No ultimo, seculo principalmente a industria se limitando
a exploração de minas e a exportação do pau-brazll e outras
madeiras preciosas, o trabalho demandava principalmente o
esforço do homem e niío o da. mulher.

Tudo nos leva, porlanto, a crêr que a mestiçagem da
africana e indio operou-se em peq,uena escala

Entretanto o ultimo relatorlo do Sr. ministro da agri­
cultura apresenta nas provincias do Norte o algarismo formi­
davel de mais de 3ii.934- escravos.

Cumpre tambem observar que se houvesse proporção
razo8vel entre n impou:lção de homens e mulheres odes­
cll\'olvimel'tQ da população escrava não podia de fórma alguma
se manter nos limites actuaes, attendendo-se n larga intro·



ducç50 conhecida pelas estaú tica do trafico, era!mente ac­
ceitas.

que se conclue portanto é que um le i !adôr sincero
e imparcial pode d cretnr imn:. diatamt:ntc a abolicão da
escravidão do norte. .

A escravidão de ori em africana tem contra a sua legalidade
os mais irresistiveis ar umentos.

Governos e parlamentos se incumbiram de declarar que se
violava a lei de 1 1, isto é que se praticava o crime de pirata­
ria para engrossar a população escrava.

O projecLO do senado de 9 de Agosto de 1 1, pedia a
amnislla para os réus da lei de 7 de ovcmbro de 1 31.

Diz o art. 13 des e malsinado projecto:
" enbuma accão poderá ser intentada em virtudc da lei

de 7 de 1 ovembro de 1 1 que fica revo ada, e bem assim
todas as outra em contrario. D

A camara dos deputados supprimiu o artigo que aconse­
lhava uma deslealdade no cumprimento lia palavra nacional
hypothecada no acto do reconhecimenLO da sua indepen­
dencia.

50 foi supprimida porém, essa declaração formal de que
havia quem estivesse incurso na penalidade da lei que se pre­
tendia re\'ooar.

Vieram depois as leis de de Setembro de 1 50 e 5 de
Junho de 1 -4 tornar ainda moi clara a continuação do crime
de pirataria. Essas leis crearam uma especie de magi tratUrll
aduaneira para a punição dos réus de contrabando humano.

50 pode ser suspeito aos olhos do parlamento, sob o
ponto de vista aboliCIonista o collecc:ionador Pereira Pinto,
que apresenta a seguinte estatistica da introducção criminosa
ce afncanos:

1842.... . .. . . ... . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 17.435
1 .m................................ 19.0.5
1 ti................................ 22. 49
] ,1,5................................ 19.453
1846................................ 50.3?:I,
1 4,7 56.17
1 60. O
1 9................................ 5·1. 00
1 - 23.000
1 -1. 3.
1 2............................................... 700

3'2 .315
V ê·se, poi que uma consideravel somma de africanos foi

i mporrada, com o mais a sombroso desrespeito e a mais ou­
sada violencia da lei de I 31.

u!!!pre-nos accrescentar uma observação de Eusebio
de Queiroz:

" A Inglaterra viu que tendo nos annos anteriores orçado



..
por vinte mil o numero de nfricnnos annunlmcnte importados
no Br:llil, esse numero, cm VC7. t.l1: diminuir, nu~mentou. che·
gando em IM-lG n 50,000, em 1817 ri 50,000, em 1848 a 00,000 ! •

Tomando como hase do calculo u numero de 20 000
africanos ;]11I1Unlmcnle impnrt hlo~, devemos ougmentar a esse
alg.[rislllo o somma d.e 2?O.lIIl"l arr: .....Inos.~irn~cados dç lb;ll a ll:H2.
. [)eu-se ~s[e Irallco '! A úllllun,trnçno e a portaria de Souza

I- ranço.
U numero de africanos importados criminosamente foi

portanto de õl().:Jl5,
E~t~ algarismo demonstra que a maior parte dos escra­

vos existentes actualmente, na zona comprehendida entre o
Rio S. Francisco c o arroio Chuhi, é produúda pel(l pirataria
Impune, que elegeu u sul do impeno para o seu porto de
descarga.

Comp::Hllndo-se o alRurismo 5tü.315 com (; de 1.136.G4a es·
cr:tvos, apresentado pelo ultimo relataria do minislro da agri·
cultura, vê-se que a escro\'id;io nas provindas do sul tem o
cunho du mais n;\"ohante illl,'g<llidaJe.

Pllra que se arprehenda melhor a verdade dessa anirmuçâo,
citarl,'mos aqui os ralavras de José Clemente Pereira, na sessiio
.,II,' I de Julho de 1~1;

.Se vemO$ todos os dia~ com .lar e ma~oa,dcscerem multas
fazendas do estado prospero, II que subiram, 00 gr.lu da mais
deploral'cl decaJenclO, e vivendo em pouca fortunu os netos e
muitas \'Ines os li lhos .lI,' poderosos lavradores, este mal, Sr.
presidente, c del'iJo ao .le~~r(lçndo commercio de escravos,
porque estes morrem todos os annos uns pelos outros regular­
mente na rasiio de ;j por cento ao menos; e soffrem alem disto
mOrlUnd,H.1e e:>;traordinaria na rusão de lO, l:i, 20 e mais por
100 lIO (lOna, resuitando "aqui por um cnlculo fundado cm ex­
penencill, que todns :15 r:.l7.enJas, que não recebem no\"os bra­
cos na prof'orç50 de SilO perda, hao de acabar indefectivel·
mente cm muitos poucos annos! c: com braços tão prccarios
que estabelecimentos permanentes se podem esperar? •

Sendo tamanha a mortalidade e demais disso, fi facilidade
do trofico oH' lfl'JO níio prevenindo os pro(lrielllrios pnra que
ellcs tratassem de desenvolver a produeçuo humann, impor­
tando mulheres; é -:laro que a f'OPUlllÇ50 escrava teria diminuido
c'lnsiderllvelmente se n:io tivelise o concurso do contrabando.

Diante destllspalalTas, é de f.leil intuiç:io que sô depois de
llmeaç:\I,lo o tralico,se procurou :Iugmentar a escrllvidiio ereola
que e, portanto, fiHl.3 de mulheres africanas pirateadas.

A conclus.lo, que fi f.lt:llfd:nle dos algarismos e os ensina.
mentos ethnologicos impõem; é que II escravidíio aclUal nlio
tem unHl orii;:em l;:enuinamente Iq;al.

Ora é prlnCif'IO juridico que,. prolll incumbe aos que s:"io
cnntm a liberdade, porque a seu favor está a presumpção pIe.
nissima do Direito.



Este principIO que c trauicion em iurisprudenc!a,
obri a o poder publico, representado na ma I traturo, a ln'

clinar- e em favor do es ravo.
Juiz neste pleito de honra nacional e de atTront da huma­

nidade, não se pode pen ar que o parJam~nto bra ileiro he Il<:
em pronunciar a ua cnten .a.

Augustos e Dignissimos enhores Represen tan tes da
acão I3razileira

. lei fundamental do nosso paiz garantiu na sua maior
amplitude a propriedade e neohuma mais absolut do que a
hberdade natural de cada homem.

Desde que a propriedade e crava e tlÍ eivado da mais
flagrante illegalidade e que cm direito, a duvida da authcntici­
dade da posse favorece II ltberdllde é claro que \ÓS n50 podei-,
sem que V?S desaulhoreis perante a civdl~ação e a jusllça
universal, dIficultai-o.

ma consideração valiosa vem aqui a pello,
A constituição br:JZllelra não falla em e cravos, mas unica­

mente em libertos.
Ora o e pirito emancipador que presidiu :i nossa indepen.

dencia é incon te lavei
A revoluç;"o de 1 17. em Pernambuco, foi coagida a

definir-se obre estc ponlo. A metropole c"plorou O' inte­
resses dos proprieturlos de e~cravos em seu favor lIponltlnúo
como radicalmente &bolicioni ta o novo gO\ crno.

A republica em \'ez de repellir com e. for o n liceu a ão
responde pelo seu 'ecr lario: ue o seu t" o~'erllà 'T"radece '''11.1
511 peita qlle o 110111'.1 .•• e e c verdade que afiançu não querer
uma emancipa .ão prepo tera é i u Imente verdade que a
promette gradual e prudente por r a propriedade escra\'
uma das mais oppugnan~e li justi .a .

. ' o trabalho gene laco da nossa oa ionalidade sente-se
viver a cellula da emancipa .50

cana de lei de 2 úe Outubro d 1..:1 e:pediJa pelo
imperador por decrcto da a embléa con lituinte e 'tabele c
no seu art. 21 ... 10u como obri ação do prc identc de pro·
vincia: c cuidar em promo\'er o bom tratamento dos e ravos­
e prorôr arbitrios para fa ilitar wa ICllta c "r.1dual em m­
ripaç-o. u

Este artifto de lei não é senuo um rc:sultnJo do art. 2.')1, do
titulo J I [ do primitivo projecto de Constllui no: • Tení
igualmente CUidado de crear tabelecimentos 'para a cothe­
chese e ci\'ilisacJo do indio, emancipacão lenta dos negros,
e a sua educaç50 religiosa e industrial. u'

E' verdade que a dissolução da onstituinre pode ser
considerada ii prtmeira vista como a condemnaciío da su .. s
idéas, o mais leve exame, porém,deiJ,:a ver que eUn' foi sómenle
resultado de uma que tiío da supremacia entre as rrcro~a·

tivos reaes e populares.
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E, <lindo mesmo que assim fosse, todas as h.lcas li ernes
podiam :;er condcmn.lu :;, excepto a que llJziam resp' li
emnllcipação, porque ahi esta va a rnglaterra, cha ve da ab a <:!
da independenca para náo adminir a retrogradação.

A lo. ica manda mesmo ver n Constituição em s
decreto de emancipação seral porque de um lado el1a
est~belece como con ição para nacíonalidade o nasciment
em terras brazileiras, por outro lado e:tin ue todas as pc- :4L
nas e casti o, que se iul am necessarios para submelter o ....
homem á escravIdão. 'o no meio des es dous estatutos se
re tringe a liberdade de VOlO aos libertos, esta re tricção
é feita pela posicão de inferioridade mental e não pela con-
dição vi to como el1a se estende tamb m a classes origina.
riamente livres.

Essa restricção mesma del'e ser considerada como uma
confirmacão da emancip,\çiio poi; que por ella entrav.l na
sociedade uma ma S<l enorme de cid dtios, que poderiam
reclamando os eus direitos servir de arma a ambi iosos
politicos.

ILa algum fundamento para esse modo de ver on,ide­
rando·o a lul. do aco'llecimentos contemporaneos '!

uanto li emancipação total, não' porque se tratava
II) me mo tempo lhl abo~iç50 c.Jo tralico e o overno pro-

ural'a obter ondl!scendencia' para contioual-u mas o que
lica fúra e duvida é que" suppre ão da palavra-c cravo­
cm toda ::J Conslllui -rio não foi um lapso de memoria mas
UI11 re UrlO premec.Jit do para captar as s}'mpnthias do governo
inglez.

s din;:uld~ue oppostas pel In~l terra ao reconbeci·
mento da no B indepl'ndencia deviam ter aupmentado com
O al:to des otico d dis'oluçüo d3 on titullHe acro que
produziu um abalo immcnso 11 paiz e que teria como resul­
tado erto um rel·o!uçüo.

a imple omi 'iío da palavr, -escravo-estal'o o pe-
nhor U<1 no sa boa \'onmde emane padora. ommissão foi
pois proposiml e con iente.

rinado Pcn.li,.,iio ~l~lhciro , c.Je sau osis ima mamo­
ria c.Jil n,uu obr<1~rl E:crnvidão 110 ']Jrnjil:

.. lJecl313Jn ii indl'pcnc.Jenci e onLÍnuanJo o trafi::o,
contra as convenções refl!ri a , o o\'erno ln lez, que havia
tomado a pell ') levar n c I o emprezl t.io Si ante ca, qual a
d abolicão c.Jc s inf"mc commcreio no mund J. entrou em
ajustes com O nosecntc Imperi..l, dcsl!j.lIIdo me uo a abolição
da propna e ·crl\\·idiio. "

ullicio, com 111C ll1arquel. ue )ueluz aeom anhou
a remessa da Con\'cnciío ue 2li de ~bio dc L 21.i cam3ra dos
dl!putuuos cm ')0) de' M io c.Je 1121, é de uma import3ncia
trunsccdente c fal. I'I1lreVllr li 'crie Ue compromissos tomados
pelo governo bmzileiro compromis,os ri que °sovemo faltou,
embora apreqôe sempre a sua lealdade.
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Vil O marquez de Oueluz:
" Logo qu o plenlpolcnclario rinnnico rrCSenlOU o ~eu

projeclo [lira :I dita convenção O' plcnipoteo -ia rios brozileiro
Lhe ob en'arum que ha 'iam mu a o muilo as cir um tancias
depoi da épocha de 1 de utuhro de 1 r em ue f ra a i­
goadas convenção feira com ir Char'e- tuaft e ue nno foi
ratificada por 'uu l\Iageslade Bri annica pois que n50 e t3\'a
reunida enlão a a.sembIJa, c o ~oven1o podia 8[lenUer ao
interesses gerae d n lçao' e con. ~'guinlemen '" acha\'II-l>c ~~or
o me mo ~o\'crno embaraçado de concluir aju. e algum a . e
respeito, \'isto que na comara dos depulaJ)S j i llõ1 'ia aprar~­

cido um projeclo de lei. cm que se rrOI'Unh,l li aholi .üo d
tratico deOlro em seis anno : com indo por i' o e'; er\lr
pela pro:ima reuniiío da as embJéa para proceder o go\'crno
com toda a circumspecção em um negocio de im[lonancia
vital para a na .50.

~ O lenipotenciario britannico rcsj10nd u que elle pen­
.a\'a que ua :\la e rade o Imper:ldor nao h.I\18 mudado dos
seu' sentimenlos de jU.liça e hum nidade, quc UllllaS vczes
manifestlira sobre a aboliç 'lo ,i.T (!·cr.u'alllr:r ~ue não fôra man­
dado pela ua curte paro alongar, ma SIm para obrc\'Iar o pra·
zo, e que, além d SlO, lchllllUO- e lã prohiblllo o tranco de es­
cnn' ao norte do cquador, 't:a bgcslnJe Briranni ...n que·
rendo mos rar toJ Q contempla .iio parn com o inrcre. e Je.·
le imperio, que desej:wa promover: niio qUlZ, d<:poi: do a lO
de sua ind ependencia, requerer o ~overnu p0l'lllguel o cum­
prlm~nlO uo trat dos e:islenlc' 001 ln h t<:rr.t , pelo llu t .
o men.:ionnJo lra·cocA",r:dmentcprolllhi.lo:J na'-", e­
trangelras. Que sem i '50 talvez d ntro enlei. melo; o lIralil
não tIvesse porto alqum on.!e lize."<: aquclle lrali o, a n'io
ser por con rllhando lue:l re i en ia d.l parte UO I.\o\crn)
brazileiro eria completumenle inlltil, por lllc a . cn d co­
mo eSHj entre todas as nacõe. cultas ;lcah r com 1:. e lr.lllco
~eralmente, e tendo cl·· ci lidcli"imo p omel i o r,li )'0 tM',]'
bem graJlIlIlmente, prome.• que n-o 'e 'umj'rio de mnneira
a1..'13 mo , o 1.:0\' mo bri annico ou fari.1 que POrI sal fc ha. ,e
os portos africanos no commercio hmileiro ti· c cra 'otur.'\
ou embara aria com suas es uallras o ace::' -o aos 11 vios br,'ZI­
leiro que para elles sc dirigi em.

De t'llrte o ovem .lU III // pt!lo b '/1/ d.l lI,lÇ.'lO cl!dellJo
por bem o q//t! IIIe :cri.T lir.7do pi/for ',1, fiO 'pan U lHe n [I<:r­
das que tcria em li o contn.lrio.

Dessas pala ·ra. fran -<j', e. C.lflaJ.l il vcrd I le ..lo. :lCOnl ,­
cimentos por quem mui o o anÍl 'ci I e era I1dl<!s hr.1n e p"r­
te, vê e que o f;o\'crI10 hr.l iI Ir 'compr m Iter. a ma;' lo
que a extingUir o tra.ic :-lI :Ih )Iir li .:scr.l\iJã .

Lama Je empenhou <;Ilc o com romi' I

O parlamento brn ileiro ab que 11m3 'rill c r.:o{io c
operou no paiz perlurbtll1do·lh~ ii coo liluj'lJO ~.:m crati~,1 c
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meio convenientes para averiãuor e reprimir se forem verua­
deiro' c de convencer li foi-as we noticia (lU' n o o c"lam.

abaixo <Issigna o <IudJo de qu o numero d' frie,lOO" i lici­
tamenteimportlldo' ~uba tlinto quanto pretende o r.llami tOl1,
c uma prova da exa;:;eroç:io do seu calculo e O preço e:traor­
dinario e sempre crescente d s e,cravos ne [u rro\'incia .•

Entretanto n se são de;- de Junho de 1 -~" o ~ r. Paulmo
cie ouza de lara"a que er:l verdade que lOdos os mini tros,
todos os gO"eroo" tinham [iJo maio ou Illenus relaeões com os
lIgentes do commer io de escravo... '

O governo, porem escudou-se n'um f"l"o pundonor na­
cional [lllra sotisfaz"r ao:\ intcre 'es d..: uma [lolt[i a sem hori­
zonte , alem do cito da fazenda.

verdade é que e fazia o tranco escanJalosamen e,porquc
n lavoura brasileira o querm e o governo entre nós é exclu i"a­
mente a somma dll von [ade " da lavoura.

As im [len ou une j lachado, quando pintando o e ta o
UO PUI:/; no problemo da repressiio uo tra; o ln Iiman o ue
se \'iola se li lei de 1 . \, que executada teria melhorado muito
as condições de riqueza n<lcio.lal, e 'clamou n ses ão de ln de

etembro de 1818 :
« Infelizml'n e por uma des as cJlamiJaue com que li

Prolidenci se npraz de ca tigar os homen o que prevaleceu
foi nqllelle ues!'rllçauo erro. s li 'riclIhorí! cm. i ..lf!rl.,do.-c
iso/adam(m/c, cuJn um de per SI, f "cinados pelo receio de nüo
IodeI cm progredir cm sua indu"tril sem os hraco' afric no',
cahirilm no precipicio e o pai!. será para elle arrastlldo c a e­
doria dos poderes do estado se o bom o.nso da naeão nüo
tratarem de o el-itar n .

Para ver qun! n pres.:io exercid peli! cOIlI'C!llilmd s ne ii
roolfadada questão ba. ta dizer que lUlJes Machado que oube
morrer pela' sua conviccões, exclamou:

l( e pois nno ha esc'ravos no sentido que o r mim'[ro
di "e... mui e tamnnho que [lara tratar dos meio de reme­
diai-o, nem 'e pode ler :I liberduJe dc pel1 'amen to, a liber ade
de discus ão : o meu pensamento é OUlro, mas eu não sei como
o he[ de e"primir sem 00

0

nder as conveniencias.n
.' finalmente desolador para uma cOllsciencia patria iCJ

reler e sas pagino, de ond Sllrg~ como espectr n connivcncia
criminosa dos ministros com os con trabandistas da merc:ldoria
human:lo

ccusações cruzam-se de partido a partiJo, porque os mi-
ni 1'0_ eram comen 'ne., parente_ d profi: ionae Ja pirataria
e haviam chegado me "mo a condecorai-o

Em vão, de e I '-2, come oou um trllh·dh persi tente dl.:
nlg n~ represcn[antcs da nacüo para obter do governo a eman-
cipoçno gradual. .

ra o projecto niio eram jull;uuoS ohjecto ue deliberação,
como aconteceu aos de Pe ro I ereir da ilva Guimarães, ora



eram sepultados no- archivos, ou regeitll os como os dos sena­
dores .Iequitinhonhn e. ilvcira da l'lolta.

I' m viio, de'de 1 ':.:3,escriptore nota\'eis, poetas e jornalis­
la~ se e forçaram por fazer cntrar no parlamento a idéa da
emancipnç5o. Entre nnto no numero de es e\'angeliador~

estal'50.lo é l1onif,lcio, o mnior coll3boflluor nll obra du nO!i~ll
nllcionlllid, de' Tavares B ~tos lima das mais poderosa,; orga­
nisacáes intellectuoc da n05S putria.

'De todos es e projeCto sahiu a lei de l) de Setembro de
1 11, e ós bem abeis, au:usto e di nis imos senhores quanto
sucrificio custou e se quinhlio de gloria ao immortal visconde
uo Rio l3ranco.

A lei ue 2~ de Setcmhro nlio exis iria,se do alto do lhrono
não vie se sustenlar o hraço o estadista a conhnnça patrioti a
d.:: un 1\la~estade o Imperador.

illJa •uma vez uma opposi .ito de fazendeiros se quiz con­
trapor ao' compromissos solcmncs du palrin.

U~U$tos e Di 'n; 'simo' '. nhores Represent, ntes da aç~o
llrazlleira.

e:periencia Ja lei UI: 2 ue etemhro demonstra que
nem mesmo hoje quando .omos na merita a unita m cõo
que possue c'cravo: q'Jando li hi torin jli cobriu ue 10u'ros
:íquellrs 4ue lr,lbnlbaram 11.1 e ·tincção do tralico ou d~ mal­
dic óc úquclle. 411e s\lstenlaram :l cscrfl\'idiio, c pode c nse­
e~uir da rnrtc dos po>. uiuoresdc es rnvos boa c e pOlriotismo.
• Lei' irrevoJ:\0 ei' com l'iio os de lihenllldc Accusam-n'os

de um crime, que a lei de llt~l chamou pir3lUria, que o Co­
digo Criminal homo reduc ,õo de pcs-oa livre á e "rol'idõo.

o cmlanto, os rcus pronuncindos pela proprin r1Jf\ran­
cin do Ul.!liClO, se rCl'oltnm conlrn fi propagllnJu obolicionistn,
que n50 é seniio n honra nll ionol fdla juiz c ou 3m onnun iar:i
venua homens livres.

t\C usam de anarchic, le nnli~nlriolicn,de criminosa a
pl!lnl'rn do jutiçn irrefut, I'cd , aLlll ellcidade do fncto.

uJu lhe- foi conceJido: o indulto do crime dccrel:lllo
pelo fI lO, a c 'plora:-o r.1I11uilla de Ulllll propriednue ue
IIÚO t m lilulo le~al, qu~ a defino.

I e"retoun o'lei de 2"1 de etembro, supremo flH'or, de­
creto .ln mui' ine'lplicavcl tolcran ia em vez de e mOSlr rem
~nll03 o. possuidore' de es !"a1'OS tratam de f,ll coI-o comm t·
ten.ln os mnts clnn,oro os rimes.

as c.dndes, arrancam-se as creancinhas recem-n scidas
aos seio malerno. e tilzem do leite d : mulhércs re usidas
á es ral'idõo o mais hediondo commercio, emquanlO a crean­
cinhos vio ,'agir a uo orphnndnde sem c3rinl1o n3 roJa dos
hospicios ou morrer de fome em casas que a baixo preço e
encarre am de infanticidios sem ve li io.

-o ob-IJnte o ,vi o de II de Abril de l' ij' que pro­
hibiu o alu5uel da afri ana a serviço tem toda a apphca )io li
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mãe escrava de hoje, porque :J SllU oncep )10 e todas as lunc­
çóes deli derivada' ia não siio prorried.lll<: ..le terceiro.

A crian a que obre\"ivem, Jemon Iram I elo seu orga­
nismo uma constituição fra::a compleramenle depauperada.

Depois siio p.du ada. com escrnvo~,e como e cravo Ilprc.
goadn m editoes e vendidas.

I a apre ent çfio -t~· esc.ravos para emancipnçóe oOiciae,
preferem os e cravos IOvaltdos aqllelles que devem ser em
breve recolhidos pela casa da misericordia.

Para defraudar o fi co, m triculam como de sen-iço rural
escravo que vh-em nas cidade, ganhando alu uei enormes
e aos quaes nem ao menos é dada uma in i nificante parte do
dinheiro ganho.

commercio da prostituicüo da mulher es rava tem siJo
e.·plorado na maior escala cômo se pode demonstrar pelo
annae d policia de ta côrte.

bsecados pel1 idéa de que lhes foge a presa, desen­
volvem sentimentos os mais deshumanos.

~'a im que, não con.e uindo mais er na praça publica
o relourinho e a forca, elles applicnm a lei de Lynch ao
escravos que perpetram o crime de homicidio. Rasgam assim
a le:s que instituiram o J ur~' e investlram o upremo l\ld{;is­
trado da nação do direito de commutor as penas.

Quer isto diTe" q"e os po uidore de e 'cravos criminoso'
de violação da lei de 1 ai que não lhe admittiu boa fé.não con­
sent~'m no paiz nenhuma vontade que niío sejaa sua. Elle' cir­
cum creveram a nac;o nos seus 1l1leressc a humanidade n
civili 'ação, a justiça li un a\':>rez I. .

1 e modo que a lei de) de ctembro, lon~e de le .'1 o
uma aurora de esperança para o, mi 'ero' e '[loli dos da Iiber­
t.Iade, foi pelo contrario um uecreto Je extermínio Jc cr,noç IS,

de prostituição Jc mulberes de.: hecatomhe d.: ullla rnça.

A' vi ta de ta expo i .50 t50 succinta quanto e-acta uo
elemento sen'iI entre nós julgamo.nos com o d reito de pedir
a e. tine :io da e cra\'ldão.

voz irrefuravel da estatística vem em noss) auxilio.
Tom mio como ba e do no o cal ulo a população es­

crava da capital da nação em que ha 4.0,0 escra o occu­
pados em serviços domcsticos, não é ex:! erado supror que
relo ~enos um ter. () da [lor~laç50 es ra I'a csl'Í conco'rendo
nas Cidades com o trabalho livre, em pura p rda do progre so
nacional.

e a lavoura é q-le preci a de braços escrnvo~ e se el1a
dispon a toda e a enorme ommn de e cravo existent~ nas
cidades, qual s:rá o perigo de decretar logo a emanciroçiío
destes?

enbuma consideração de ..Jrdem e.::onomica ou politica
se oppóe a que se tome essa medida, q ue c aliás um pas~o

extraordinario no caminho da justiçn.



Quanto á lavouril é dc\'cr do parlamento convencei-a de
que longe de cavar a sua ruina. a abolição do escravidão vem
dnr~lhe a maior pujança.

Dizia li lavoura que ti cxtincçiío do trafico era li sua ruiM,
e no emtantQ o algarismo da sua producção cresceu com
aquelle faclo, c~mo provam os seguintes algarismos:

A exportação, que não excedera até o exercício de
ISm-50 de i>7.0'26:000S000 (em 1811-J8) elevou·se cm lB.">O-.'Jl
:1 61.788:0005000, e assim progressivamente, sendo:l médiayor
quinquennios ti se~uinlc: 61.989:6000$ (ue 18.(9-30 a 1853-54 il
de \00.511:0005 (18.}1-5j li 185S-59jI12Un8:800S000 {1B.'l9-60
a 186:1-6\;1 elevou-se a III 000:0000$000 no exercido de lSGI
-G5. e ti 151.016:.185Sooo no de lSü.-j-66. (21').1 b.)

Os ddversarios da abolição da escravidão oppõem a este
facto eloquente, a crise que tem abatido as provindas do norte.
Dizem que a exporttlção do escravo é a sua origem.

N50 ha objecção mais facil de ser removida.
A crise do no:te tem. a sua explicação no facto o mais

natural de eco no mm : a ruma de que sempre são ameaçados os
povos que se entregam a um3 producç50 exclusiva. Per­
nambuco e Parah)"ba se limit3r3m ao seu assucar; Ceará,
Maranhão, ao norte e Alagoas ao Sullimilaram-se ao algodão.

Appareceu no mercado por um lado, concorrendo com o
3ssucar a beterr3\"a1que preparnda por melhores processos e
mais b3r3tos nttrahiu o comprador; por oUlro os F.st3dos
Unidos, produzindo algodão pelo trabalho livre,em proporções
ext.raor.dmarias e por preço mais commodo, monopohsou por
assIm dIzer o merc3do.

Demais a unidade temporaria no mercado dando grande
preço a producçiio, os nossos agricultores não se lembrllr3m
de garantir o futuro; pelo contrario trataram de dissipar os
lucros obtidos.

O escr3\"O do norle foi exportado depois da crise: era elle,
o deSl';raçado, a unica producçiio que restava.

O sul é a contmpro\"a. t\pezar de ser o .srande reser\"ntorio
da escravidilo,\'ê-sea brllços com uma crise nao menos tremenda.

A caus:'l é li mesma. A agricultura limitou-se ao café.
Nem os cere3es necessarios par:! a SUlI alimentação ella

produz i prefere importai-os.
O apparecimento de concurrentes no mercado, trabalhando

melhor o grão de ouro e com menor dispendio, trouxe â
agricultura 3 baixa, de que ella hoje se queixa, e que ella não
pode fazer cessar. (3)

Niio é pois claro que a cme do Norte provenha da expor­
tação do escravo.

O que ê c1i1ro, o que estiÍ experimentalmente demons­
tr3do é que a escr:lvidão, aferrando li lavoura â culturll

t:J) Ueiatorio tio 1863 do presidente da provincia do Rio dr. Jll.­
n('iro.



extensiva e impossibitando 3. concurrencia da intensiva, ~re­
para para o paiz o mais desa trado futuro.

Por um lado não se pode ... rear um pes oal livre educado
na lavoura; por outro se prerend conservar em f.... ncção uma
machina desorganisada gastando uma a uma toda a suas
peças, de. modo que o resultado ser.í extinguir- e a machina
com a ultima peça.

A lei de de Setembro se pro paz, auxiliada pela col-
laboração da morte, supprimir o trabalhador escravo.

Como se eflectúa esta suppre são? Lentamente abrindo
claros aqui e acolá mas de modo que não obriga o lavrador
actual a reformar o seu sys ema de trabalho.

A lei não vai tomar um municipio, uma zona para tr ns­
formal-o não só no y tema de trabalho, como tambem no
regimen da propriedade.

que ella faz é tirar á lavoura os in trumentos julgados
necessarios, deixando intacta" a cultura extensiva e a grande
propriedade.

Cada fazendeiro é privado de um dou ou tres traba-
lhadores, o que não causando sen ivel abalo n sua producção.
não lhe chama a anenção para uma reforma de meios de
produzir.

Este mal é de tamanha gravida le que exi~e remedio o
mais prompto e efficaz.

Emquanto subSIstirem a escravidiio -:. a grande proprieda­
de as populações do interior não se ,ITeiç0arão ao trabalho
agncola.

Desde que a paga não indemnisa o trabalho o trabalhador
desapparece e a industria é abandon da.

Ora é justamente o que acontece ao trab lho agricola.
O afastamento do mercado, a falta do consumidor, por

tanto, faz com que a producção dimit"\u de valor. O transporte
por si só absorve o lucro que o trabAlhador poderia auferir.
resultado é que as populações preferem pedir a -liça e á pesca
os meios de vida que eUas só obtem du solo c.om rande es­
forco e em lucro .

. Os proprios fazendeiros tero ani ulado a queixa de que o
café não compensa o trabalho, desde que elle tem de ser trans­
portado de vinte leguas do littoral.

ão se consideram, porém a causa do pheno ena, e,entre­
tanto, é da fazenda que vem amaI.

O fazendeiro monopolisa a ida do interior. COI a grande
propriedade elle impede que a população se condense.

Obstando a creação de nucleos ue população, elle afasta
os mercados e quanto mais afastado é o m rcado tanto menor
valor tem ti producção aericola.

lavoura pequena ê pois, incompatível com a escravidão
m a grande propriedade O trabalhador rural livre nfio

p c concorrer com o fazendeiro servido pelo escra\'o.
Entretanto, a lei de' de Setembro continúa nu sua mar­

cha contra a funcçã conservando o orgam fatal!
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Qual o futuro que espera o pail';, collocada em taes cir·
cumstancias a industria ngricola? E' el'ldente que ha de ser
arrastado na ruina dos que e~plorama grande propriedade e a
escravidão.

A lei de 28 de Setembro querendo substituir o trabalhador
não conseguirâ sen;Ío coopernr com a escravidão e a grande
propriedade parti e~tinguir uma industria.

Para mais evidenciar o perigo, com que as duas (ntaes insti­
tuições no~ ameaçam, tomemos como base de calculo as hypo­
thecas ruraes do Banco do Oral'l.

Este banco tem emprestado a provincia do Rio de Janeiro
J3.111;OO9S(l'~sobre 3.'i6 fal';endas e 19.w1 escravos. (-!.l

A' prO\'incla de S. Paulo lO.220;üI7S200 sobre 24» fazendas
e il.411 escravos.

A' pro~'incia de Minas geraes 5.0'21;'3~S110sobre 5.2'29 es­
cravos e 145 fazendas.

A' provincia do Espirito Santo 211;206S000 sobre 509 es­
cravos e II fazendas.

O que se conclue é ~uc uma população de 31.812 traba­
lhadores, n'uma :lrea de 1,)3 fazendas so tem o valor hypothe­
cario de 29 20~:·Hi8S·It>S rs.

Qualquer que sela o lado pelo qcal encaremos este facto l
elle enche de magua o ohservador imparcial.

Calculando ao trabalho de cada escravo um salario de
2-10$000 rs. annuaes lemos que este salario representa o valor
annual de 8.4I}ll;2S0S000 rs.• o que é o juro annual de 6 0[0

do enorme capital de J-Il.l;;~;I)OG~OOO, valor detido em trab1l.­
lho nas mãos dos devedores hvpothecarios do Bflnco do Bra;l;i1.

Para se calcular o emprego desse capital basta a cifra que
clle obteve do Banco e demais disso acompanhado de uma area
de 158 fazendas.

O depreciamento da terra e do trabalho não po-:le ter
mais clara e mais evideOle delT"onstração.

A grande propriedade e II escravidão se apresentam diante
dos alg:lrismos em toda a sua tremenda estatura ameaçadora.

Por um lado ellas afastam n população, matando o esti­
mulo do trab:tlho; por outro lado ellas não sabem utilisar o
ctlpital social represento ao pelos trllbalnadores escravos; final­
mente ellas assentam o pai;l; n'uma economia ficticia l que o vai
llrruinando constitucionalmente, como incombativel molestia
hereditaria.

Assim pois, Augustos e Dignissimos Senhores Represen­
tanles da Nação Bmzileira :

Consideracáes de direito positivo, onulldo de leis como
as de liã,') e 1831; consideracões de ordem moral, como as
qne resultam do historico do nosso parlamento e da lei de 28
de Setembro de l8il ;considerações de economia politica, el';-

\n Rellllorio de ISS'.?
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deociadas pelo Jeprcciamento da terra e do trabalho nos obri­
gan: a in~stir na urgcncia Ja abolição dn escraviJÕo.

O bem Ja Jlltlia a exige enfio ha intere se maior que elle.
A extinccao o trafico de africanos foi entre nó realisada

ao clar50 do 'morrões da esquadra ingleza, em quanto II no sa
bandeira quedava enrolada em funeral, sob o lumulo daquelles
que Bernardo ue Vasconcellos chamou:- os operarlos da
nossa ci\'ilisac1io.

O direito n50 se Jeixa esma ar e desde que al'uem tem
delle con. cienei nfto o abandon~ seniio pela iolencia.

O escravo tem ido o resignado ecular; mas lres secu!os de
dor são demais para formar uma hora de de espero.

A lei de' de etembro de 1 11 enxertou a hberd~dê na
ar~'ore negra. O in~eouo é uma floração fanada ao nascer.

ao obst:lnte ella sabe que ha um praso ~ la! para o seu desa·
brochameolo.

Terâ o ingenuo a resignação ne:essaria ara esperar esse
praso ?

O que de\'e elle ao senhor de seu pais? oções de moro! ?
elle foi creado na senzala. ocões de bondade? ne aram-lhe
lllé o leite mnterno. oções de ch'ili ação ? elle é analpha-

elO. oções de sociologia? elle encontra os seus progc:ni.
tores 00 eito seviciados famintos. como recompensa de h'a"e­
rem formado o palrimonio de um povo.

A propria dignidade do genero humano o fará ter a sa rada
impaeiencla da posse de si mesmo.

Amda uma vez se ha de operar a fdtalidnJe das IC'i loçõe
de intcre,ses de classe, mãi ecular da anarchil.

ohra da ci\'ilisação se ha de efl"ctuar cégllmcntc, se vós,
AUl;ustos e J ignissirnos enhores Representantes da ac;~ o
l3razileira n50 vos propuzerdes a encaminhai-a pela estrada
larga da experiencia dos povos c do direilO positivo.

José de lencar e tudnnJo a propriedade, historin II

evolução do dircito acompanha-o do seu berço-a nação da
a uia -ate o alIO do Calvario. De lá desce pela lorrente de
dezoito seculos e quando chega. li esse oceano enorme que
j,JUndou o pa ado e dcixou o sedimento para o nosso seculo,
exclama:

uA revoluç-o franceza consu f'OU o quc o hrislianismo
iniciára a re empç50 da humani ade. A relig-ião começara re·
duzindo O homem interior, o ali ti con ciencla. tlireito aca­
hara. re gatando 110 despotismo o homem externo,o mel/,a per­
sonalidade. guilbotina ha de ficar na posteridade como a
crllz inslrumenlos de suppllcio ambos, transformados em sym­
holo venera veis lIe um sub:imc sacrificio. 'a primeira pade­
ceu o homem-Deus pela sua creatura' na segunda o hom~m

-povo pela sua liberdade.
Ainda é certo o suor c O sangue d, Crealura opprimida 1'".1,

lei parricid, I gOllcjam na terra que Deu formou para a e. IS'

tenda inviolavel e o trabalho livre
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Cada otra, porém, que derrama é uma la rima da huma­
nidade e vai arrancar um grito á con~ciencia universal. a um
remor~o de povo, uma "ergonhll de nação. entcm·n a os pai·
zes,onde a escra\'idáo e a pena de mone já não foram além de
abolidas, completamente extinCla na memoria I ubllca.

Mas que importam estt:s sobejos de uma sociedade tran­
zid:'! Y A escravidão e a pena de mone já estão condemnadas
pela sciencia e sem appcllo. fa\[a que a legislação arranque­
as do eu codi o para inhumal·a nas miseria do pa ado. A
redempção do homem, primeiro marco milliario da humanI­
dade, ue caminha ince sante para a perfei~ão. está consumada
na razão unlvcrsal, no mundo da idades.»

ugustos e Digni simos enhores Reprcsentantes da
açãfl Brazileira:-consumai·a na lei.

Rio de Janeiro, ] 1 de gosto de 1

Representantes do Club dos Libertos de ltherohy
João F, Olapp, João Augusto de Pinho.

epresentantes ca «Gazeta i a Tarde»
Jo é do Patroc nio, João F. Serpn unior.

Representantes da Sociedaõ,e Bro.z·leira Oontra. a Escrav'dã.o
Dr. Anhó Rebouças, Miguel A. Dias.

•epresentante.. da L'bertadora da. Escola Mirtar
Tenente Ma oel J. Pere'ra, Alferes Joã.o P. Junque'ra abuc~,

Dr. L iz Valen im da Oosta,

Rep esentantes da Libertadora. da Escola de edicina
José nofre Muni:l: Ribe'ro, Mede:ros Malle •Amaro O. Roiz P. Cintra.

Representantes di!. Ca'xa Libertadora osá do Patrocinio
Oapitã.o Emiliano B03l!. de Senna, Domingos Gomes dos Santos, Abel

{a Trindade,

Representa tas da Abolici nista Cearense
Leonel ogueira Jaguaribe. Dr, João Paulo G. de Mattos, Adolpho

Herbster Junior,

Represen ntes do Oen ro Abolicionist Ferreirn de Menezes
U '0 de Lemos, Procopio Luc'o . Ru se I oão F. Serpa Jun'or.
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Representantes -o Club Abolicionista Gutenberg
Alberte Victor G. da Fonseca, Evaristo Rodrigues da Oosta, Luil

Pires.

Repre3entantes do Olub ~radente.

Jeronymo Simões, Joaquim Gomes Braga.

Bepresentantes do Club Abolicionista dos Empregados do Commercio
Ataüba Clapp. Joio Bento Alves, Francisco Joaquim Braga.

Represontantes da Caixa J, bolicionistD. Joaquim Nabuoo
Jarbas F. dls Chagas, José de A. Silva, Luiz Rodr:gues da Silva.

Representante da Libertadora Pernambuoana
Eugenio Bittencourt.

Representantes da Abolicionista Espirito Santense
AlIeres Antonio Borges de Athayde Junior, Antonio Gomes Agu\rre.

Urbano Oandido de Vasconcellos.

Representantes da Socieda5c Libertadora Sul Rio-Grandense
Bruno GonçalTes Chaves, João Pedro Machado, Francisco Octaviano

Pereira.

- F
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